Comarca de São Gonçalo – 1ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0078978-67.2006.8.19.0004 (2006.004.078556-8)
Vistos, etc. ANTÔNIO PEDRO CORDEIRO DA SILVA THOMAZ propôs AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE em face de MARCIA FERNADES AMARAL, objetivando a sua imissão na posse do apartamento de n°608, do bloco n°14 do Pólo Integrado Comandante Ernani do Amaral Peixoto, situado na Avenida Augusto Ruschi, nº 45, zona urbana do 1º Distrito do Município de São Gonçalo, além da condenação da Ré ao pagamento dos ônus sucumbenciais. Na inicial (fls. 02/11, com docs. de fls. 12/23), alega que adquiriu do Sr. Luiz Cláudio Soares Juliace o supracitado imóvel pelo preço certo e ajustado de R$20.000,00 (vinte mil reais), à vista; que, no ato da escritura de compra e venda o Sr. Luiz Cláudio, outorgante vendedor, concedeu um prazo de 30 (trinta) dias para que a ré desocupasse o imóvel, a fim de que o autor tomasse posse; que, mesmo após os trinta dias a ré não desocupou o bem. Acrescenta que, a ré possui débitos junto á Prefeitura de São Gonçalo, referentes aos impostos e taxas; que, mesmo tendo sido notificada a ré permanece no imóvel até o presente momento. Devidamente citada, a ré apresentou contestação (fls. 33/38, com docs. de fls. 39/69), suscitando a denunciação à lide e impugnação ao valor da causa. Sustenta que reside no referido imóvel há mais de 20 (vinte) anos com suas filhas; que é separada judicialmente do Sr. Luiz Cláudio Soares Juliace, através de sentença que homologou a convenção celebrada pelos cônjuges desde 04/10/1995, quando naquela oportunidade os bens do casal foram disponibilizados em condomínio, na proporção de 50% para cada parte. Argumenta que o Sr. Luiz Cláudio não poderia alienar o bem por não ser o único proprietário do imóvel, devendo ser, portanto, nula o negócio realizado com o autor; que, o imóvel foi devidamente quitado, não devendo, assim, prosperar o pedido da inicial. Deferido prazo para manifestação sobre a contestação, o autor apresentou réplica (fls.70/76), refutando as alegações da Ré, reportando-se à inicial. À fl. 87, audiência de conciliação. Nova audiência de conciliação à fl. 93. Decisão de saneamento (fl.94) rejeitando à denunciação à lide. À fl. 107, decisão mantendo o saneador. Às fls. 116/118, decisão do Desembargador mantendo o saneador. Audiência de Instrução e Julgamento às fls. 129/131, onde foi decretada a perda da prova oral já que a testemunha iria comparecer independentemente de intimação, momento em que foi apresentado Agravo Retido. Alegações finais da parte ré às fls. 135/141 e da parte autora às fls. 142/146. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e não havendo mais provas a produzir, forçoso o julgamento antecipado da lide. O autor requer a imissão na posse do imóvel descrito na inicial, alegando ter adquirido o mesmo do Sr. Luiz Claudio Soares Juliace, através de Escritura Pública devidamente registrada no Cartório de Imóveis local, estando a ré a ocupar o referido imóvel. A ré, por sua vez, alega que a venda não poderia ter sido feita já que é proprietária, possuindo 50% do imóvel objeto da lide. Ocorre que a ré não comprovou a ilicitude da venda realizada entre o autor e o Sr. Luiz Claudio, tanto é verdade que a própria ré juntou aos autos matrícula do imóvel, objeto da lide, constante no Registro de Imóveis, na qual se comprova que no momento da compra e venda do bem em 30/12/1986, o Sr. Luiz Claudio era solteiro, sendo o único proprietário. Além disso, a ré não demonstrou ter o autor adquirido o bem de má fé, o direito protege o possuidor de boa fé assim como determina que a má fé tenha que está devidamente comprovada para poder gerar a nulidade dos atos praticados. Para o direito pátrio a boa fé se presume. A ré, também, não comprovou possuir 50% do imóvel objeto da lide. Todavia, apesar de ter sido notificada extrajudicialmente para desocupar o bem, a ré manteve-se inerte permanecendo no imóvel até o presente momento. Portanto, não vislumbro nenhuma irregularidade no momento da aquisição do bem perpetrada pelo autor que inclusive procedeu ao Registro de forma licita, mediante ao negócio jurídico realizado. Cabe ressaltar que a anotação no RGI gera eficácia erga omnes à transação. ISTO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, para imitir o autor na posse do apartamento de n°608, do bloco n°14 do Pólo Integrado Comandante Ernani do Amaral Peixoto, situado na Avenida Augusto Ruschi, nº 45, zona urbana do 1º Distrito do Município de São Gonçalo, condenando a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa. Expeça-se, oportunamente, mandado de imissão de posse. P.R.I.
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